
PARECER N.º 3737, DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO N.º 73, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, a Moção em epígrafe manifesta apoio ao Projeto de Lei nº 370-A, de 2007, que dispõe sobre o crime de extermínio de seres humanos, altera o Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e dá outras providências, e apela ao Presidente do Senado Federal a fim de que empreenda esforços na aprovação desta medida, com a brevidade possível, implementando-se seu aperfeiçoamento por meio da apresentação, discussão e aprovação de uma emenda supressiva dos artigos 5º e 6º do Projeto de Lei nº 370-A, de 2007.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 131.ª a 135.ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/09/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 16, combinado com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção tem por intuito manifestar o apoio deste Parlamento à aprovação do Projeto de Lei nº 370, de 2007, de autoria do Deputado Federal Luiz Couto, que visa criar o crime de extermínio de seres humanos. Ao mesmo tempo, a Moção apela para a supressão dos artigos 5º e 6º do Projeto, que elevam à condição de crime a conduta de “oferecer ou prometer serviço de segurança sem autorização legal” e deslocam para a Justiça Federal a competência para a apuração e julgamento dos crimes ali previstos.

Aprovado pela Câmara Federal na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, e em fase atual de apreciação pelo Senado Federal, o Projeto de Lei nº 370, de 2007 altera dispositivos do Código Penal para dispor sobre os crimes praticados por grupos de extermínio ou milícias privadas.

O projeto tipifica as condutas de constituir, organizar, integrar, manter ou custear organização paramilitar, milícia particular, grupo ou esquadrão com a finalidade de praticar qualquer dos crimes na lei; bem como a conduta de oferecer ou prometer serviço de segurança sem autorização legal. O projeto pretende, ainda, aumentar em 1/3 a pena aplicada ao crime de homicídio quando praticado com a intenção de fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer pretensão própria ou de outrem ou sob o pretexto de oferecer serviços de segurança. Por fim, o artigo 6º do projeto considera os crimes nele previstos como ofensa ao Estado de Direito e de interesse da União, deslocando, assim, a competência para a apuração e julgamento dessas infrações penais para as autoridades federais. 

A realidade brasileira demonstra, infelizmente, que a ação de grupos de extermínio está disseminada por todo o País, incidindo mais intensamente nas periferias das grandes cidades, e  no interior por meio dos jagunços. Surgem da idéia sedutora de se fazer justiça pelas próprias mãos, aliada à falta de credibilidade da população nas instituições da justiça e da segurança pública e à certeza da impunidade dos criminosos.

Suas principais vítimas são pessoas suspeitas de praticar ilícitos, geralmente pobres e crianças, além de indivíduos considerados indesejáveis segundo critérios altamente preconceituosos.

Esses matadores acabam formando uma organização criminosa que amplia seu campo de ação e passam a executar outras modalidades criminosas – seqüestros, assaltos, narcotráfico etc. A periculosidade desses grupos é tamanha que causa temor até nas autoridades policiais e judiciais incumbidas de sua repressão.

É necessário criar mecanismos para coibir a ação desses grupos de extermínio, que cometem graves violações aos direitos humanos. 

É notória a baixa remuneração recebida pelos policiais civis e militares, triste realidade que os obriga a oferecer serviços de segurança privada nas horas de folga para complementar seus rendimentos, mesmo ao arrepio do estatuto da Polícia Civil e dos regulamentos militares, que lhes exigem dedicação exclusiva. Ocorre que essa atividade paralela torna-se uma porta de entrada de muitos policiais para o crime organizado, atraídos pela promessa de dinheiro fácil em troca da realização da justiça pelas próprias mãos.

Assim, o exercício da função policial torna-se incompatível com o desempenho de serviços de segurança privada, pois pode levar ao envolvimento de policiais civis e militares com o crime organizado.

Ademais, o artigo 6º do Projeto é inconstitucional na medida em que cria nova competência para a Justiça Federal, não prevista no artigo 109 da Constituição Federal. Sua finalidade é assegurar que os crimes de extermínio cometidos sejam efetivamente processados e julgados, evitando que as autoridades judiciárias estaduais sofram a interferência de grupos criminosos locais.

Essa finalidade foi devidamente amparada na Emenda Constitucional nº 45, de 2004, que tratou de inserir o inciso V-A e o § 5º ao artigo 109, prevendo a competência da Justiça Federal para processar e julgar as causas em que houver grave violação de direitos humanos, e o Procurador-Geral da República suscitar perante o Superior Tribunal de Justiça incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte. 

Essa competência da Justiça Federal é, entretanto, subsidiária, pois só terá lugar nas hipóteses de incapacidade ou falta de vontade política das instituições estaduais em reprimir a violação.

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Segurança Pública o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 73, de 2008, a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apóia o Projeto de Lei nº 370, de 2007, que dispõe sobre o crime de extermínio de seres humanos, altera o Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal Brasileiro, e dá outras providências; e apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal e aos líderes dos partidos com assento nessa Casa Legislativa a fim de que empreendam esforços na aprovação daquele Projeto, com a máxima brevidade possível, implementando-se o aperfeiçoamento de seu texto por meio da apresentação, discussão e aprovação de uma emenda supressiva do artigo 6º do Projeto de Lei nº 370, de 2007.” 

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 73, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Gil Arantes – Relator

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo, conforme parecer favorável do relator, e prejudicada a Moção, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 12-11-2008

a) Conte Lopes – Presidente

Olímpio Gomes – Gil Arantes – Jorge Caruso – Conte Lopes
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